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Congxesquer preservar prioridades 
mas ve dificulda es para ajuste fiscal . 

por Cláudio Kuck 
de Brasília 

O ajuste fiscal pretendi-
do pelo governo não será 
votado nem deve avançar 
muito, enquanto a Comis-
são Parlamentar Mista de 
Inquérito constituída on-
tem, para apurar denún-
cias de Pedro Collor de 
Mello, não terminar seus 
trabalhos. Esta é a opinião 
geral de deputados e sena-
dores, tanto da oposição 
quanto do governo. Todos, 
entretanto; manifestam a 
vontade de não dificultar a 
tramitação de vários ou-
tros projetos, considerados 
prioritários pelo governo. 

O . deputado Aloizio Mer-
cadante (PT-SP) disse que  

o Congresso não vota o 
ajuste fiscal "antes de res-
gatar a ética fiscal com a 
CPI, a atividade do empre-
sário Paulo César Farias 
tem o efeito de um exocet 
para a reforma tributá-
ria". O líder do PDS, depu-
tado José Luiz Maia, afir-
mou que no início temeu 
pelo andamento dos proje-
tos de modernização dos 
portos, de licitações e de 
concessões nos serviços pú-
blicos. "Parecia que a CPI 
adiaria tudo, mas o clima 
de tensão está passando e 
só o ajuste fiscal deve mes-
mo ficar para o próximo se-
mestre." 

O presidente do PSDB, 
Tasso Jereissati, também 
disse que seu partido "não  

vê clima para votar ou dis-
cutir o ajuste fiscal, pri-
meiro a CPI precisa inves-
tigar as acusações de sone-
gação de Paulo César Fa-
rias". 

Ele disse que informou 
isso por telefone ao minis-
tro Jorge Bornhausen. Tas-
so conversou com deputa-
dos e senadores do PSDB, 
que se mostraram entre-
tanto dispostos a continuar 
discutindo outros projetos 
prioritários, "embora haja 
certa dificuldade no clima 
atual". 

O líder do governo no Se-
nado, Marco Maciel (PFL-
PE), disse estar confiante 
na responsabilidade dos 
congressistas, "que já es-
tão dando mostras de ma- 

turidade e não paralisarão 
a pauta prioritária, em ra-
zão da CPI que deve correr 
paralelamente". 

Os projetos em tramita-
ção no Congresso conside-
rados prioritários pelo go-
verno são: 

Marcas e patentes. 
Concessões nos serviços 

públicos. 
Modernização dos portos. 
Lei Orgãnica da Advoca-

cia-Geral da União. 
Normas para licitações e 

obras públicas. 
Resolução do Senado que 

regulamente os limites de endi-
vidamento dos estados. 

Modernização do Estado e 
abertura no monopólio do pe-
tróleo e telefonia (emenda, 
constitucional). 


